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INFORMATIVO Nº 11 – FEVEREIRO/2011
1.
REUNIÕES: SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO E SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO NO ESTADO DE SÃO PAULO


Nos dias 16 e 21 de fevereiro, o Centro de Apoio – Educação e Infância, juntamente com o Dr. Mário Augusto Bruno Neto, reuniram-se com representantes da Secretaria da Educação do Estado e da Diretoria do Sindicado dos Estabelecimentos de Ensino, para tratar de diversos assuntos que envolvem as promotorias. Dentre eles, abordou-se a ação a ser desenvolvida pela Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da Capital quanto ao bullying e outros, como o da inclusão de aluno com deficiência, da adaptação das escolas, da contratação de cuidador e dos professores de libras. As reuniões seguir-se-ão com vistas a um encaminhamento satisfatório dos temas tratados.

2.
BULLYING.

A Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da Capital instituiu um programa de combate ao bullying visando agilizar a análise das condutas praticadas no ambiente escolar e que se tipificam como tal.  O projeto prevê o encaminhamento do fato, diretamente pela escola, para análise do órgão judicial.  O ato 03/2011 estabeleceu tal programa e o processamento dos casos.

3.
PLANO GERAL DE ATUAÇÃO. 

No mês de março o CAO – EDUCAÇÃO reiniciará as reuniões nas regionais do Ministério Público para discussão de vários temas relacionados à educação com os Promotores de Justiça destacando-se a problemática da educação infantil que é uma metas do plano geral de atuação (Ato Normativo n. 670 de 17 de dezembro de 2010). A novidade destas reuniões será a presença do CAOCRIM que abordará a questão da violência escolar que também se apresenta como meta na área criminal. 

3.
DESTAQUES DO MÊS 

UNIFORME ESCOLAR: O Promotor Luís Roberto Jordão Wakim, de Barueri, instaurou procedimento preparatório de inquérito civil (PPIC) para apurar eventual proibição da entrada de alunos sem uniforme na escola de ensino fundamental “E.M.M. José Martinho Costa Pereira”, em Barueri. A obrigatoriedade do uniforme contraria a legislação estadual e pode restringir o acesso à educação, em caso de incapacidade financeira de alunos da rede pública. 

CUIDADOR: O Promotor de Justiça Jorge Umberto Aprile Leme de Americana (ACP - LIMINAR) e a Promotora Maricelma Rita Meleiro de São Bernardo do Campo (ACP – LIMINAR) conseguiram a liminares em ações civis públicas proposta para obrigar as escolas públicas estaduais a disponibilizarem funcionários para atuarem como cuidadores de alunos com deficiência com vista a facilitar a aprendizagem.

4.
PROJETO AMITIN

“Projetos Municipais de Segurança Pública”,  foi o curso ministrado pelo Instituto Internacional para a Liderança e promovido pelo Centro de Cooperação Internacional MASHAV, divisão do Ministério das Relações Exteriores de Israel, no campus de Histadrut, localizado em Beit Berl, no Estado de ISRAEL, na qual participou a Promotora Carolina Guerra Zanin Lopes. O objetivo do curso era o estudo in loco dos modelos israelenses aplicados na esfera municipal, em matéria de segurança pública, que abarcam programas coordenados pelos governos dos municípios de Israel com a participação da comunidade educativa (professores, diretores, pais, alunos), da polícia, da Justiça, dos voluntários, das empresas e da imprensa. 
As idéias centrais transmitidas no curso, no que tange à promoção da segurança, alicerçam-se na prevenção dos delitos e na participação efetiva da comunidade. Entre os projetos tratados está o PROJETO AMITIN ("COLEGA" em hebreu), que é desenvolvido nas escolas e que tem produzido bons resultados em Israel. Trata-se de uma iniciativa de fácil aplicação e que envolve a ação de alunos líderes com vistas à solução de problemas como violência, bullying, etc.
5.
LEGISLAÇÃO

A Resolução n° 1, de 20.01.2011, da Secretaria Estadual de Educação, dispõe sobre o exercício das atribuições do Professor Mediador Escolar e Comunitário do Sistema de Proteção Escolar. São atribuições desse profissional: I - adotar práticas de mediação de conflitos no ambiente escolar e apoiar o desenvolvimento de ações e programas da Justiça Restaurativa; II - orientar os pais dos alunos, ou responsáveis, sobre o papel da família no processo educativo; III - analisar os fatores de vulnerabilidade e de risco a que possam estar expostos os alunos; IV - orientar a família, ou responsáveis, quanto à procura de serviços de proteção social; V - identificar e sugerir atividades pedagógicas complementares, a serem realizadas pelos alunos, fora do período letivo; VI - orientar e apoiar os alunos na prática de seus estudos. A Instrução Conjunta CENP/DRHU, de 28.01.2011, detalhou a citada resolução, especificando as ações do professor mediador escolar e estabeleceu os municípios e a escolas que terão o citado profissional. Durante a sua capacitação, uma das atividades desse professor, será o contato com o Promotor de Justiça da Infância e da Juventude. 
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